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COMUNICADO

Senhores Licitantes

A Lei Complementar nº. 123/2006 estabelece tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte (MPE) nas licitações públicas.

As principais inovações impostas pela LC constam dos Artigos. 42 a 48, dentre as quais salientamos a possibilidade da MPE regularizar a documentação fiscal apresentada na habilitação e de exercer o direito de preferência.

A CAIXA está promovendo as adequações pertinentes no Sistema utilizado para os certames eletrônicos e nos editais, e até que sejam implantadas as referidas alterações, está sendo viabilizada solução temporária, a fim de dar continuidade aos Pregões na forma eletrônica.


As inovações da LC estão inseridas no edital conforme abaixo:

Proposta Comercial - inclusão da declaração de que a empresa se enquadra ou não na condição de MPE na definição da Lei Complementar nº. 123/2006;

Exercício do Direito de Preferência – consiste na prerrogativa da MPE apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

Documentação de Habilitação – apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial comprovando a condição de MPE, para fins do exercício dos benefícios previstos na LC 123/06.

Julgamento da Habilitação – possibilidade de a MPE regularizar a documentação fiscal que apresente restrição, no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro.

É fundamental que os licitantes tenham atenção redobrada quanto às alterações e exigências dispostas nos instrumentos convocatórios, a fim de evitar possíveis transtornos nas suas participações nos certames, mormente quanto aos prazos para o exercício do direito de preferência e para regularidade fiscal, os quais, se não exercidos de forma tempestiva, precluirão automaticamente.

NOSSOS VALORES ÉTICOS

A Caixa Econômica Federal é empresa pública de direito privado e tem por vocação a responsabilidade social, o compromisso de consolidar um Brasil forte, sustentável, em especial nos seus valores éticos.

Dessa forma, a Caixa elaborou o seu código de ética, o qual tem por objetivo “sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios da Caixa, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos”.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da Caixa, os valores éticos que nortearão a nossa relação, uma vez que o código expressa o sentimento ético dos dirigentes e empregados desta empresa.

RESPEITO

As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.

Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.

Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.

Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.

Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.

Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.

HONESTIDADE

No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.

Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.

Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.

Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 

Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.

Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.

COMPROMISSO

Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.

Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.

Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.

Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.

Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.

Preservamos o sigilo e a segurança das informações.

Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.

Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.

TRANSPARÊNCIA

As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.

Como empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.

Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.

Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.

Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.

RESPONSABILIDADE

Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.

Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.

Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.

Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.

GILIC/ BR – Gerência de Filial de Licitações e Contratações/BR

GELIC – Gerência Nacional de Licitação e Contratação

SUMAT – Superintendência Nacional de Recursos Materiais

GERÊNCIA DE FILIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES - GILIC/BR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 068/7855-2007, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial de Licitações e Contratos em Brasília – GILIC/BR, representada por Pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cuja sessão pública realizar-se-á por meio da Internet, objetivando a contratação de empresa para a prestação do serviço descrito no item 1, abaixo, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 5.450 de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis nº. 10.520, de 17/07/2002, e 8.666, de 21/06/1993, LC 123, de 14/12/2006, pela IN MARE nº. 05, de 21/07/1995 e as respectivas alterações, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos.  

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até as 23h59min do dia 06/08/2007 - HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Editais.

As PROPOSTAS COMERCIAIS serão recebidas até as 9h do dia 07/08/2007, HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK), em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas.

A sessão pública na Internet, para RECEBIMENTO DOS LANCES, estará aberta das 10h até as 11h do dia 07/08/2007 HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF, no mesmo endereço eletrônico na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Lances.

1
DO OBJETO

1.1
Contratação de serviços para desenvolvimento de curso WEB sobre Mercado de Ações, que será disponibilizado no campus virtual intranet e internet da Universidade Corporativa CAIXA, tudo em conformidade com as disposições deste Edital e de seus anexos, que o integram e complementam, conforme abaixo:

	ANEXO I 
	TERMO DE REFERÊNCIA

	ANEXO II 
	MODELO PEDAGÓGICO DA UNIVERSIDADE CORPORATIVA CAIXA

	ANEXO III
	ESPECIFICAÇÕES E RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS 

	ANEXO IV
	PROPOSTA COMERCIAL

	ANEXO V 
	ESTIMATIVA DE PREÇO

	ANEXO VI
	MINUTA DE CONTRATO


1.2
As especificações do objeto e a forma de execução do contrato, constam dos Anexos I, II e VI deste Edital. 
2
DA PARTICIPAÇÃO

2.1
Poderão participar deste PREGÃO, os interessados que estiverem cadastrados e habilitados parcialmente no SICAF e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital. 
2.1.1
Os interressados que não estiveram cadastrados e nem habilitados parcialmente no SICAF, deverão providenciar, com antecedência, tanto o cadastramento quanto a habilitação parcial em qualquer unidade cadastradora do sistema.

2.1.1.1
Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de preenchimento dos formulários para efetuar o registro no sistema, constam no manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da rede internet, no endereço www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: “Publicações”, “Manuais” e “Manual de Cadastramento de Fornecedores – SICAF”.
2.1.2
Microempresas e empresas de pequeno porte, conforme regulamenta a Lei Complementar nº. 123/2006, de 14/12/2006.
2.2
Não será admitida nesta licitação participação de empresas:

2.2.1
que não estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores;

2.2.2
concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em recuperação judicial, em dissolução ou em liquidação;

2.2.3
que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA, suspenso, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;
2.2.4
que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 

3
DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1
Para a participação nesta licitação é necessário que o interessado atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, providencie a sua certificação e seu credenciamento, bem como o cadastramento e habilitação parcial no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.

3.2
De início, o interessado deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção Fornecedores, no item Cadastre-se, e informar todos os dados solicitados.

3.2.1
Após essa providência, o interessado receberá, via eletrônica, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.2.2
De posse da senha, o interessado deverá acessar novamente o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA - Pregão Eletrônico, no item Certifique-se, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.2.2.1
Referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.2.2.2
Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.2.3
Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via eletrônica, a comparecer a uma das Agências da CAIXA ou Gerências de Filial de Licitações e Contratações – GILIC (endereços disponíveis no site www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA - Pregão Eletrônico, no item Orientações/Certificação), munido dos documentos mencionados nos subitens 3.2.2.1 ou 3.2.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação.

3.2.3.1
O representante legal da empresa, identificado com a carteira de identidade ou documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência ou ao Gerente de Filial da GILIC, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas efetuará a certificação do interessado.

3.2.4
Após essa etapa o interessado deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA - Pregão Eletrônico, no item Editais / Abrangência Nacional (OK) / Selecionar o Pregão nº.068/7855-2007/ Edital / Credenciamento, até as 23h59 do dia 06/08/2007, conforme informado no preâmbulo deste Edital.

3.2.4.1
Após esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste pregão eletrônico.

3.2.4.2
O credenciamento tem sua validade restrita a um único pregão eletrônico, devendo o interessado credenciar-se todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA. 

3.2.4.2.1
A validação do credenciamento dar-se-á quando o interessado informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber mensagem eletrônica confirmando o credenciamento.

3.2.5
Os procedimentos para cadastramento, citados no subitem 3.2 acima, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no site da CAIXA.

3.2.6
Os interessados cadastrados no site da CAIXA e interessados em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, escolher a opção CAIXA – Compras Diretas / Alteração de Cadastro / Esqueci minha Senha, digitar uma Nova Senha Provisória e enviar. 

3.2.6.1
Em seguida adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.1 acima, e seguintes.

3.2.7
Os interessados cadastrados no site da CAIXA e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.2 e seguintes.

3.2.8
Os interessados cadastrados no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme subitem 3.2.2 acima, deve adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do subitem 3.2.4 acima.

3.3
A certificação é válida por 12 (doze) meses e possibilitará a participação em todos os pregões eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada pregão eletrônico.

3.4
O “link” EDITAIS permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos na fase de credenciamento, possibilitando a visualização dos dados dos itens licitados e do edital.

3.4.1
Os interessados podem se credenciar clicando no “link” EDITAIS, na lista de pregões eletrônicos.

3.4.1.1
Ao clicar no “link” EDITAIS, serão apresentadas as seguintes opções: Visualizar, Credenciar, Impugnar, Edital e Retificação de Edital, caso o Edital tenha sido modificado. 

3.4.1.1.1
O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como....”).

4
DO SISTEMA ELETRÔNICO 

4.1
Caberá ao interessado em participar do pregão, na forma eletrônica, responsabilizar-se por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances. 

4.2
Se o Sistema do pregão eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivos do sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via eletrônica aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3
No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1
Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via eletrônica aos participantes.

4.4
Caberá à licitante:

4.4.1
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra.

4.4.2
comunicar de imediato à CAIXA, por meio do telefone 0800 726 01 04, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.4.3
solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5
O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6
O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

4.7
 A licitante descredenciada no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas.

5
DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1
Para ter acesso a essa etapa do processo, o interessado deverá, obrigatoriamente, ter cumprido as etapas anteriores.

5.1.1
Nessa etapa, serão visualizados os pregões eletrônicos que estão em fase de recebimento de propostas.

5.1.1.1
Assim que a proposta for confirmada com sucesso, será apresentado o número do registro (que também será enviado no endereço eletrônico de confirmação da proposta) e servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. 

5.1.1.1.1
Segue abaixo o detalhamento do número do registro: 

	Formato: 
	CCCCC.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nº. do Pregão Eletrônico

AAAA = Ano do Pregão Eletrônico
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico

NNNNNN = Nº. Seqüencial da proposta

	Exemplo: 
	00059.2006.7855.000001


5.2
A Proposta de Preço (valor a ser digitado após anexação da Proposta Comercial – Modelo Anexo IV do edital) – correspondente ao VALOR GLOBAL DA PROPOSTA, deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste Edital, devendo todos os campos do formulário disponibilizado ser preenchidos, observadas as orientações contidas no mencionado endereço.

5.3
Junto com a proposta de preço deve ser encaminhada a Proposta Comercial (Modelo Anexo IV), na opção “Anexar Proposta Comercial”, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, no menu principal sob o título Licitações e Fornecedores, escolhendo o quadro Navegar Por, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas / Abrangência Nacional (OK) / Selecionar o Pregão nº. 068/7855-2007/Enviar Proposta.

5.4
A Proposta Comercial (Modelo Anexo IV), deve ser individualizada e anexada em arquivo único, contendo todas as informações necessárias, com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes), sendo de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado.

5.5
A Proposta Comercial (Modelo Anexo IV), deve ser anexada antes do preenchimento dos valores referentes à proposta de preço, caso contrário, ao anexar o arquivo, contendo a referida proposta comercial, os valores digitados serão perdidos.

5.5.1
Todos os campos da Proposta Comercial, constantes do modelo Anexo IV deste Edital, devem, obrigatoriamente, ser preenchidos pelo interessado e anexados em arquivo único no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas / Abrangência Nacional (OK) / Selecionar o Pregão nº. 068/7855-2007 / Enviar Proposta.

5.5.2
Até a abertura da sessão virtual do certame as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.5.2.1
Caso a substituição da proposta comercial envolva alteração no preço ofertado, após a anexação do arquivo contendo a Proposta Comercial, a nova Proposta de Preço deve ser digitada.

5.6
A Proposta Comercial (Modelo Anexo IV), deverá conter os seguintes elementos: 

5.6.1
menção ao número deste Edital, identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax, e-mail, local e data;

5.6.2
preço global expresso obrigatoriamente em moeda corrente nacional, único e certo, considerando as especificações e condições constantes deste Edital e seus anexos, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação;

5.6.2.1
Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente;

5.6.3
Declaração, sob as penalidades da lei, e para fins de participação no Pregão Eletrônico nº. 068/7855-2007, de que:

5.6.3.1
se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

5.6.3.2
no preço proposto estão inclusos todos os tributos, encargos, seguros e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto do Pregão Eletrônico promovido pelo Edital nº. 068/7855-2007;

5.6.3.3
concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações do Edital do Pregão Eletrônico nº. 068/7855-2007, bem como à legislação que incida sobre a presente licitação;

5.6.3.4
cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos nesta licitação;

5.6.3.5
prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para recebimento das propostas;

5.6.3.6
Prazo de Execução: 185 dias;

5.6.3.7
local, data e nome do proponente, por quem de direito.
5.6.4
Declaração da licitante de que se enquadra ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo. 

5.6.4.1
Para fins deste edital, doravante as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE. 

5.7
As licitantes que se enquadram como MPE, nos termos da LC 123/2006, deverão comprovar essa condição mediante apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme o Art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, a qual deverá ser encaminhada ao pregoeiro juntamente com os demais documentos, na forma do subitem 8.6.

5.8
No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e após observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado das MPE, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar pelo Sistema.
5.9
No caso de Propostas Comercias com valores iguais, para efeito de classificação prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar pelo Sistema.
6
DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1
Após o encerramento do horário definido para a entrega de propostas, o Pregoeiro verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade.

6.2
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e divulgará as propostas recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições do edital, sendo que somente estas poderão participar da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.3
Será desclassificada a proposta que:

6.3.1
não atender aos requisitos deste Edital;

6.3.2
apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

6.3.3
oferecer propostas alternativas;

6.3.4
cujo preço for manifestamente inexeqüível; assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada a sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com o cumprimento pela CONTRATADA de todas as obrigações legais;

6.3.5
ofertar Proposta de Preço com valor diferente do preço informado na Proposta Comercial.

6.4
As licitantes cujas propostas estiverem em desacordo com este Edital serão comunicadas da sua desclassificação, ficando desta forma impedidas de participar da sessão de lances. Tais licitantes poderão fazer sua manifestação de intenção de recurso, após a divulgação do vencedor do certame, no link “intenção e recurso”.

6.4.1
A desclassificação das propostas serão fundamentadas e registradas no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5
No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

6.6
Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.

6.6.1
Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.

7
DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES 

7.1
Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva com o recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia e horário informado no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, de valor correspondente ao VALOR GLOBAL DA PROPOSTA.

7.1.1
A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e horário do registro do preço, por meio do seu e-mail cadastrado no sistema.

7.2
Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o número do registro (que também será enviado no endereço eletrônico de confirmação do lance) e servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos e/ou questionamentos. 

7.2.1
Segue abaixo o detalhamento do número do registro:

	Formato: 
	CCCCC.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nr. do Pregão Eletrônico

IAAAA = Ano do Pregão Eletrônico
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico

NNNNNN = Nr. Seqüencial do lance 

	Exemplo: 
	00064.001.2003.7855.000010 


7.3
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes no item 15 deste Edital.

7.4
As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.4.1
a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.4.2
no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.4.3
os lances a serem ofertados devem corresponder ao VALOR GLOBAL DA PROPOSTA.

7.5
Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.6
No horário definido no preâmbulo deste Edital para o encerramento da sessão de lances, o Sistema eletrônico encaminhará aviso aos licitantes informando que a sessão entrou em horário randômico.

7.6.1
Depois da emissão do aviso, a recepção de lances será encerrada automaticamente, em até 30 (trinta) minutos, por determinação aleatória do Sistema.

7.7
Após o encerramento da etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo lance proposto foi o menor.

7.8
Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o subitem 7.11.

7.9
Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma MPE e se houver proposta apresentada por MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma:

7.9.1
Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

7.9.2
O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentada após o encerramento da fase de lance, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do pregoeiro, sob pena de preclusão do direito de preferência.

7.9.2.1
A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à MPE, apta a exercer o direito de preferência, ofertar nova proposta, de valor inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

7.9.2.2
O lance ofertado por empresa que não esteja no uso da prerrogativa do direito de preferência, será excluído pelo pregoeiro.

7.9.3
Havendo o exercício de preferência pela MPE, o pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 7.11 abaixo, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.9.4
Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% estabelecido no subitem 7.9, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.

7.9.5
Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.10
Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a empresa não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

7.11
Neste momento, o Pregoeiro poderá negociar com a proponente vencedora, para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico/Editais / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 068/7855-2007/ FAQ, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.12
A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.13
Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor. 

7.14
A licitante vencedor deve encaminhar a proposta comercial (Anexo III) referida no subitem 5.6 e seguintes, assinada e com os respectivos valores adequados ao preço de lance vencedor, juntamente com a documentação complementar, na forma do subitem 8.6 deste Edital.

7.14.1
Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

8
DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO

8.1
Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:


- habilitação jurídica;


- qualificação técnica;


- qualificação econômico-financeira;


- regularidade fiscal;


- cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

8.1.1
A habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira serão comprovadas mediante cadastro e habilitação parcial no SICAF.

8.1.1.1
A comprovação do cadastro e habilitação parcial no SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por consulta ‘on line’ no SICAF, opção “Situação do Fornecedor”, logo após o encerramento dos lances eletrônicos.

8.2
A qualificação econômico-financeira será comprovada por meio dos índices econômicos (LG - Liquidez Geral; LC – Liquidez Corrente; SG – Solvência Geral), relativos à boa situação financeira da empresa, comprovados por meio de consulta no SICAF;

8.2.1
A empresa que apresentar resultado menor ou igual a 1 (hum) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, por ocasião da consulta no SICAF, deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 15.000,00.

8.2.2
O patrimônio Líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula abaixo, cujos dados serão extraídos do balanço da empresa registrado no SICAF, relativos ao último exercício, já exigíveis na forma da lei.

8.2.2.1
Patrimônio Líquido = Ativo Total – Passivo Total (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo).
8.2.2.2
Essa comprovação deve ser feita mediante apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

8.3.2.3
Na impossibilidade da obtenção no SICAF das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referido no subitem 8.2.2.1 supra, será exigido da empresa licitante a apresentação de Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, na forma do subitem abaixo.

8.2.2.4
São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:

8.2.2.4.1
publicado em Diário Oficial; ou

8.2.2.4.2
publicado em jornal, ou

8.2.2.4.3
por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou

8.2.2.4.4
por cópia ou fotocópia do Livro Diário, autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.3
A qualificação técnica será comprovada mediante:

8.3.1
apresentação de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação;

8.3.1.1
para fins de compatibilidade será considerado o atestado / certidão / declaração que comprove o desenvolvimento de curso WEB. 
8.3.1.2
o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) contendo a identificação do signatário deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica e deve(m) indicar as características, quantidades e prazos do fornecimento efetuado ou que esteja sendo fornecido pela licitante;
8.3.1.3
Declaração da licitante, devidamente assinada pelo representante legal da empresa, sob as penalidades cabíveis, de que a empresa disponibilizará, para execução dos serviços deste Pregão, os profissionais devidamente certificados de acordo com o contido nos subitem 6.1.3 e 6.1.3.1 do Anexo I - Termo de Referência.

8.4
Quando do credenciamento a licitante deverá firmar o Termo de Responsabilidade, no campo específico do endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção ‘CAIXA - Pregão Eletrônico’, no item ‘Editais’, onde declara que a empresa:

-
a)
atende às exigências de habilitação previstas no edital;

-
b)
tem pleno conhecimento de todas as informações, condições e exigências para a execução do contrato;

-
c)
não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

-
d)
inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação e

-
e)
não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93.

8.5
A proposta comercial ajustada (Modelo Anexo IV), a certidão expedida pela Junta Comercial referida no subitem 5.7, e a documentação relativa à qualificação técnica, a que se refere o item 8.3 e seus subitens, deverão ser encaminhados por meio do fax nº. (61)3535-3054, após o encerramento dos lances, no prazo de até 30 (trinta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação.

8.6
Os documentos exigidos neste Edital e encaminhados de acordo com o subitem 8.5 deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço da Gerência de Filial de Licitações e Contratações - GILIC/BR, SCS (Setor Comercial Sul), Quadra 4, Lote 106/136 – Bloco “A” – Edifício Centro Oeste – 4° Andar- CEP 70304-906 - Brasília-DF, no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

9
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

9.1
Encerrada a fase de julgamento e classificação das propostas, o Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora com base nos dados cadastrais, por consulta “on line” no SICAF, ocasião que será impressa a respectiva declaração de “Situação do Fornecedor”, sendo a mesma rubricada pelo Pregoeiro.

9.1.1
Em seguida, o Pregoeiro analisará a documentação não contemplada no SICAF, encaminhada na forma do subitem 8.5.

9.1.2
É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhar a documentação atualizada, juntamente com a documentação complementar, na forma do subitem 8.5 deste Edital.

9.1.3
Será assegurado à MPE que tenha exercido o direito de preferência, e que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis contados a partir da notificação do pregoeiro, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério do pregoeiro, para a necessária regularização. 

9.1.3.1
A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no subitem anterior, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

9.2
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem do prazo para a intenção de recursos.

9.3
Não será habilitada a empresa que:

9.3.1
esteja com o próprio cadastro no SICAF vencido, por ocasião da consulta sobre a situação do fornecedor, efetuada no aludido Sistema;

9.3.2
esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista no subitem 9.1.2 acima;

9.3.3
possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar com a CAIXA, mediante efetivo registro no próprio SICAF, ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;
9.3.4
deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital, inclusive quanto ao atendimento do subitem 8.5 deste Edital;

9.4
Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do subitem 9.3, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.

9.5
No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10
DOS RECURSOS

10.1
Findo o prazo para envio dos lances e após a divulgação da(s) licitante(s) vencedora(s) deste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores na opção ‘CAIXA – Pregão Eletrônico’, link ‘Intenções e Recursos / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 068/7855-2007/ Intenção de Recurso / Nova Intenção’, no prazo estabelecido no sistema.

10.1.1
À recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.1.2
Os recursos e contra-razões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no subitem 10.1 supra.

10.1.3
Os Recursos e Contra-razões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico no link ‘Intenções e Recursos’, do endereço www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, link Intenções e Recursos / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 068/7855-2007/ Razões ou Contra – razões / Novo Recurso ou Empresa Recorrente – Registrar Contra razão e de acordo com as orientações previstas no sítio.

10.2
A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes importará a decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a declarar vencedora a licitante que atender plenamente às exigências do edital.

10.3
Qualquer recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

10.4
O acolhimento de recurso importará na invalidação, apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5
Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

10.6
A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação eletrônica. 

11
DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO

11.1
À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.

11.2
A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura de instrumento particular, observadas as cláusulas e condições deste Edital e da proposta vencedora, conforme a minuta do Contrato que integra este Edital (Anexo VI).

11.3
A assinatura do contrato pela adjudicatária dar-se-á no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da data de sua convocação pela CAIXA.

11.3.1
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades previstas no item 15 deste Edital.

11.4
Quando a adjudicatária não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidos, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, observado o direito de preferência para as MPE, para, depois de comprovados os requisitos de habilitação e feita a negociação, assinar o contrato.

11.5
Poderá a licitante ser desclassificada até a contratação, se a CAIXA tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira. Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, em conformidade com o disposto no subitem 11.4 acima. 

12
DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS

12.1
O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo VI) integra o presente Edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de sua execução, sua vigência, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

13
DA GARANTIA CONTRATUAL

13.1
A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, para o período da vigência do contrato, devendo apresentar à CAIXA, em até 10 (dez) dias corridos contados da assinatura do contrato, como condição para sua eficácia, o comprovante de uma das modalidades abaixo: 
13.1.1
caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

13.1.1.1
caução, em dinheiro, efetuada junto a uma Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA;

13.1.1.2
sobre a caução prestada em dinheiro incidirá tão-somente atualização correspondente ao índice de variação da caderneta de poupança para o primeiro dia do mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, ou do primeiro dia do mês em curso, inclusive, até o seu efetivo levantamento, exclusive;

13.1.2
seguro – garantia, contendo o prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato;

13.1.2.1
O seguro garantia deve conter cláusula expressa de renúncia ao subitem 9.2 do item 9 das Condições Gerais da Apólice, conforme disposto abaixo:

13.1.2.1.1
“Em contrário ao disposto no subitem 9.2 do item 9 das Condições Gerais deste Seguro Garantia, esta Apólice dá cobertura ao pagamento de multas e penalidades contratuais impostas ao Tomador”.
13.1.3
fiança bancária contendo:


a)
prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;


b)
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento a CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;


c)
renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos 
artigos 827 e 838 do Código Civil;


d)
cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, pela TR, utilizando-se a seguinte fórmula:

VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

IDI

VAT = Valor Atualizado

VIN = Valor Inicial

IDI = índice acumulado da TR na data inicial

IDF = índice acumulado da TR na data final

13.1.3.1
Não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c” e “d” acima.

13.2
A não apresentação do comprovante da garantia no prazo acima facultará a CAIXA efetuar a rescisão unilateral, sujeitando-se a contratada às sanções administrativas cabíveis.

13.3
A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os termos, cláusulas e condições deste.

13.4
A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

13.5
A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento, de modo que corresponda a 5% do valor global contratado.

13.6
A qualquer tempo, mediante comunicação à CAIXA, poderá ser admitida substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.

14
DA FORMA DE PAGAMENTO

14.1
A CAIXA, após o recebimento da versão final do Curso sobre Mercado de Ações nas condições e formato estabelecidos neste Edital, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na minuta de contrato (Anexo VI) 
15
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1
A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se recusar a assinar o contrato injustificadamente, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

15.2
A aplicação da sanção de declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando a empresa ou interessados de relacionarem-se comercialmente com a Administração Federal e demais órgãos/entidades integrantes do SICAF.

15.3
As demais cominações são aquelas previstas na minuta de contrato (Anexo VI).

16
DOS ILÍCITOS PENAIS 

16.1
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.
17
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

17.1
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento 5109-19 – Material Didático, compromisso orçamentário no SIPLO nº. 004612-2007 – MZ.

18
DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO

18.1
A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas, sem que caibam às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

19
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1
A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e seus anexos.

19.2
As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

19.3
Os documentos exigidos neste Edital poderão ser apresentados no original, por cópia autenticada por tabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

19.4
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

19.5
Somente serão aceitas as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

19.6
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando tiver sido explicitamente disposto em contrário.

19.7
Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, em Brasília/DF.

19.8
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

19.9
A partir da abertura da sessão pública não caberá desistência das propostas ou dos lances registrados, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

19.10
Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão.

19.11
Caso este Edital seja republicado, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitante(s).

19.11.1
No caso de retificação do Edital que não implique sua republicação, o credenciamento e as propostas porventura encaminhadas continuam válidos.

19.12
Os pedidos de esclarecimentos porventura necessários ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, em até 02/08/2007, 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, para o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico / Editais / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 068/7855-2007/ FAQ / PERGUNTAR.  

19.12.1
Os esclarecimentos serão disponibilizados no endereço eletrônico acima mencionado.

19.13
O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico / Editais / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 068/7855-2007/ FAQ.
19.14
Até 03/08/2007, 02 (dias) úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital perante a CAIXA, exclusivamente no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA - Pregão Eletrônico / Editais / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 068/7855.-2007 / Edital / IMPUGNAÇÃO.

19.15
Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no site da CAIXA: www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico / Editais / Abrangência Nacional / Pregão 068/7855-2007 / Edital / Visualizar Retificação de Edital. 

19.16
É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço: www.caixa.gov.br, menu Sites especiais, selecionar portal de compras CAIXA, confirmar com o botão OK, em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, 
 na opção CAIXA – Pregão Eletrônico / Editais / Abrangência Nacional / Pregão 068/7855-2007 / Edital, até a data de realização da sessão pública.

20
DO FORO

20.1
Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Distrito Federal, na cidade de Brasília.

Brasília, 24 de julho de 2007.
Edimar Sousa Bacelar
Pregoeiro

1 DO OBJETO
1.1
Contratação de serviços para desenvolvimento de curso WEB sobre Mercado de Ações, que será disponibilizado no campus virtual intranet e internet da Universidade Corporativa CAIXA. 
2
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

2.1
O objetivo do Treinamento é capacitar os empregados CAIXA para inserção da CAIXA no Mercado Acionário. 
2.2
A proposta didático-pedagógica do curso deverá contemplar estratégias de aprendizagem com foco na educação de adultos e considerar as diretrizes educacionais do Modelo Pedagógico da Universidade Corporativa CAIXA, conforme Anexo II.

3
META DE APRENDIZAGEM 
3.1
Ao final do treinamento, o aprendiz deverá estar apto a aplicar a metodologia sobre Mercado de Ações em sua rotina de trabalho de forma a otimizar sua produtividade. 

4
CARGA HORÁRIA
4.1
Carga horária referencial de até 20 horas para o Módulo Básico e 20 hora para o Módulo Especializado, de treinamento on-line.

5
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

5.1
O CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO CURSO DEVERÁ ABRANGER OS SEGUINTES TEMAS:
5.2
MÓDULO I – BÁSICO.

a)
Objetivo: Difundir conceitos básicos sobre o mercado acionário, de forma a permitir a compreensão geral do seu funcionamento e das operações de investimento que oferece.

b)
Público-Alvo: Empregados CAIXA.


c)
Meta de Aprendizagem: Compreender a terminologia básica do Mercado Financeiro e Acionário, a lógica do seu funcionamento e as opções de investimento que oferece.
5.3
UNIDADES DE CONTEÚDO
5.3.1
UNIDADE I – NOÇÕES GERAIS SOBRE O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL
5.3.1.1
Conceito

5.3.1.2
Organograma

5.3.1.3
Autoridades Reguladoras e Fiscalizadores

5.3.1.4
Normatização básica do mercado de capitais:
5.3.1.5
Principais Leis, Instruções Normativas e alterações:


a)
Lei 6385/76: Dispõe sobre o mercado de valores mobiliários e cria a Comissão de Valores Mobiliários;

b)
Lei 6404/76: Dispõe sobre as Sociedades por Ações;

c)
Lei 9613/98: Dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores;a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, e dá outras providências;

d)
Instrução CVM n.º 168: Dispõe sobre operações sujeitas a procedimentos especiais nas Bolsas de Valores;

e)
Instrução CVM n.º 301: Dispõe sobre a identificação, o cadastro, o registro, as operações, a comunicação, os limites e a responsabilidade administrativa de que tratam os incisos I e II do art. 10, I e II do art. 11, e os arts. 12 e 13, da Lei nº. 9.613, de 3 de março de 1998, referente aos crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores;

f)
Instrução CVM n.º 380: Estabelece normas e procedimentos a serem observados nas operações realizadas em bolsas e mercados de balcão organizado por meio da rede mundial de computadores e dá outras providências;

g)
Instrução CVM n.º 387: Estabelece normas e procedimentos a serem observados nas operações realizadas com valores mobiliários, em pregão e em sistemas eletrônicos de negociação e de registro em bolsas de valores e de bolsas de mercadorias e futuros e dá outras providências;

h)
Instrução CVM n.º 400: Dispõe sobre as ofertas públicas de distribuição de valores mobiliários, nos mercados primário ou secundário, e revoga a Instrução CVM nº. 13, de 30 de setembro de 1980, e a Instrução CVM nº. 88, de 3 de novembro de 1988.

5.3.1.6
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).

5.3.2
UNIDADE (II)

5.3.2.1
INVESTIMENTOS 

5.3.2.1.1
 Renda Fixa


a)
Conceito


b)
Principais títulos negociados

5.3.2.1.2
Renda Variável


a)
Conceito


b)
Principais títulos negociados

5.3.2.1.3
Diferenças entre renda fixa e renda variável

5.3.2.1.4
Tipos de Investidores


a)
Pessoa Física


b)
Pessoa Jurídica


c)
Qualificado


d)
Institucional


e)
Estrangeiro
5.3.2.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.3.3
UNIDADE (III)

5.3.3.1
MERCADO DE AÇÕES 

5.3.3.1.1
COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS


a)
Conceito


b)
Campo de atuação


c)
Divulgação de Instruções Normativas

5.3.3.1.2
BOLSA DE VALORES


a)
 Conceito


b)
Funcionamento


c)
Auto Regulação


d)
Títulos negociados

5.3.3.1.3
CLEARING - CBLC


a)
Conceito


b)
Custódia


c)
Compensação e Ciclo de Liquidação


d)
Falhas de liquidação


e)
Empréstimo de Ações – BTC

5.3.3.1.4
EMPRESA DE CAPITAL ABERTO

5.3.3.1.4.1
Lei 6404/76 e suas alterações, principais aspectos:


a)
Definição de empresa de capital aberto.


b)
Abertura de capital, Underwriting.


c)
Valores mobiliários de sua emissão.


d)
Composição acionária do capital.


e)
Ações ON e PN, limites mínimos de emissão, direitos que conferem.


f)
Registro na CVM e Bolsa de Valores.


g)
Assembléia Geral Ordinária (AGO).


h)
Assembléia Geral Extraordinária (AGE).


i)
Relatórios obrigatórios, quais e como são obrigados a divulgar.


j)
Atuação do departamento de relações com investidores.

5.3.3.1.5
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS


a)
Conceito


b)
Participantes do sistema de distribuição de títulos e valores mobiliários


b)
Corretoras


c)
Distribuidoras


d)
Agentes autônomos


e)
Bancos de Investimentos


f)
 Caixa Econômica Federal
5.3.3.1.6
O INVESTIDOR E O MERCADO DE AÇÕES
5.3.3.1.6.1
Investimento individual 


a)
Conceito e principais características

5.3.3.1.6.2
.Fundos de Investimento.


a)
Conceito e principais características

5.3.3.1.6.3
Clube de Investimento.


a)
Conceito e principais características

5.3.3.1.6.4
Classificação de investidores


a)
Arbitrador


b)
Especulador


c)
Manipulador 
5.3.3.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.3.4
UNIDADE (IV)

5.3.4.1
AÇÕES

5.3.4.1.1
Mercado Primário e Secundário.

5.3.4.1.2
Tipos e Classes de Ações.

5.3.4.1.3
Remuneração do Acionista.


a)
Proventos: Dividendos, Juros sobre Capital Próprio, Bonificação, Subscrição, Desdobramento e Grupamento.


b)
Ganho de Capital.


c)
Ações “Com” e ‘Ex”.

5.3.4.1.4
Preço de ações.


a)
Valor patrimonial.


b)
Valor de mercado.


c)
Valor contábil.

5.3.4.1.5
Por que os preços das ações flutuam.

5.3.4.1.6
Riscos: Mercado, Crédito, Liquidez e Operacional.

5.3.4.1.7
Conceito de Análise Técnica e Fundamentalista.

5.3.4.2
Tipos de Ordens de Compra e Venda DE AÇÕES – Principais Características


a)
Ordem a Mercado


b)
Ordem Administrada


c)
Ordem Discricionária


d)
Ordem Limitada


e)
Ordem Casada


f)
Ordem de Financiamento


g)
Ordem Stop

5.3.4.3
Custos de Transação NAS OPERAÇÕES COM AÇÕES

5.3.4.3.1
Corretagem, Emolumentos e Custódia.

5.3.4.3.2
Tributação


a)
IRRF na fonte, percentuais e como incide 
· operações normais e day trade


b)
IR sobre ganho de capital, percentual e quem recolhe 

· operações normais e day trade 
5.3.4.4
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.3.5
UNIDADE (V)

5.3.5.1
PRINCIPAIS ÍNDICES 

a)
IBOVESPA

b)
IBrX


c)
IBrX -50


d)
Setoriais: IGC, ITAG, IEE, ISE, ITEL


e)
Dow Jones


f)
Nasdaq
5.3.5.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.3.6
UNIDADE (VI)

5.3.6.1
OFERTA PÚBLICA

5.3.6.1.1
Principais aspectos da Instrução CVM nº. 400:


a)
Condições de uma oferta

· Preços, período de reserva, modalidades.


b)
Registro da oferta CVM


c)
Período de silêncio


d)
Prospecto preliminar e definitivo


e)
Processo de Bookbuilding


f)
Liquidação da oferta
5.3.6.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.3.7
UNIDADE (VII)

5.3.7.1
GOVERNANÇA CORPORATIVA 

5.3.7.1.1
Conceitos Básicos

5.3.7.1.2
Tag Along

5.3.7.1.3
Níveis diferenciados de governança corporativa na Bovespa



a)
 Novo Mercado



b)
Nível I



c)
Nível II

5.3.7.1.4
Liquidez das empresas listadas em níveis diferenciados

5.3.7.1.5
Regras de listagem
5.3.7.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.3.8
UNIDADE (VIII)

5.3.8.1
HOME BROKER – Sistema de Negociação de Ações via Internet


a)
Conceito


b)
Características


c)
Vantagens


d)
Como negociar na Internet


e)
Contas Corrente e Investimento


f)
Riscos operacionais do uso da internet
5.3.8.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.3.9
UNIDADE (IX)

5.3.9.1
CONCEITOS BÁSICOS DO MERCADO DERIVATIVO 

a)
Mercado a termo 


b)
Mercado futuro


c)
Mercado de opções
5.3.9.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.3.10
UNIDADE (X)

5.3.10.1
PRINCIPAIS ASPECTOS DA IN CVM 301


a)
Mercado de Ações

b)
Cadastro
5.3.10.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.3.11
UNIDADE (XI)

5.3.11.1
GUIA DE ORIENTAÇÃO E DEFESA DO INVESTIDOR 


a)
Direitos do Investidor


b)
Instrução CVM 220
5.3.11.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).

5.3.12
EXERCÍCIO DE FIXAÇÃO

5.3.12.1
Caso o aprendiz não atinja o percentual de 70% ao final de cada Unidade, deverá ser apresentado quadro com mensagem explicativa, sendo, ele, remetido ao conteúdo da Unidade para revisão.
5.3.13

METODOLOGIA: à distância

5.3.14

CARGA HORÁRIA: Total: 20h

5.4
MÓDULO II - ESPECIALIZADO


a)
Objetivo:
Propiciar conhecimentos avançados que permitam ao participante dirimir dúvidas do cliente na sua tomada de decisão de investimento.


b)
Público: 
Superintendentes e Gerentes do segmento negocial.


c)
Meta de Aprendizagem:
O aprendiz deverá ser capaz de prestar assessoria técnico-consultiva para a tomada de decisão do cliente quanto ao investimento no mercado de ações, com base em análise de cenários e avaliação dos riscos de mercado envolvidos.

5.5
UNIDADES DE CONTEÚDO:
5.5.1
 UNIDADE (I)

5.5.1.1
ANÁLISE MACROECONÔMICA

5.5.1.1.1
Política Monetária 



a)
 Conceito



b)
Principais instrumentos de política monetária

5.5.1.1.2
Política Fiscal



a)
Conceito



b)
Principais instrumentos de política fiscal

5.5.1.1.3
Política Cambial



a)
Conceito



b)
Principais instrumentos de política cambial

5.5.1.1.4
Efeitos das políticas monetária, fiscal e cambial sobre o mercado de ações
5.5.1.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.5.2.
UNIDADE (II)

5.5.2.1
METODOLOGIAS DE ANÁLISES


a)
Conceito de Análise Fundamentalista


b)
Conceito de Análise Gráfica/Técnica


c)
Principais diferenças entre as metodologias de análise
5.5.2.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.5.3
UNIDADE (III)

5.5.3.1
ESCOLA FUNDAMENTALISTA

5.5.3.1.1
Análise Econômico-Financeira

5.5.3.1.1.1
Indicadores Financeiros:

5.5.3.1.1.2
Indicadores de Rentabilidade



a)
Margem Operacional



b)
Margem EBITDA



c)
Margem Líquida



d)
Retorno sobre o Ativo e Retorno sobre Patrimônio.

5.5.3.1.1.3

Indicadores de Estrutura de Capital



a)
Liquidez imediata, liquidez seca, liquidez corrente e liquidez geral



b)
Grau de endividamento



c)
Cobertura de juros



d)
Necessidade de capital de giro

5.5.3.1.1.4
Indicadores de Atividade


a)
Giro de Caixa


b)
Giro de Estoques

5.5.3.1.1.5
Análise Horizontal

5.5.3.1.1.6
Análise Vertical

5.5.3.1.2
Determinação do Preço das Ações

5.5.3.1.2.1
Avaliação das Empresas através do Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados e Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos;
5.5.3.1.2.2
Indicadores de Avaliação de Mercado:


a)

Valor de Mercado: Quantidade total de ações x preço da ação


b)

LPA:Lucro Líquido/Qtdade. de Total de Ações


c)
P/VPA: Preço da Ação no mercado no mercado/Valor Patrimonial


d)
P/L: Preço da Ação no mercado/Lucro por Ação


e)
Preço/Fluxo de Caixa


f)
Dividend yield: Dividendo por Ação/Preço da Ação no mercado


g)

VE/EBITDA: (Valor da Empresa + Dívidas)/EBITDA
5.5.3.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.5.4
UNIDADE (IV)

5.5.4.1
ESCOLA GRAFISTA 

5.5.4.1.1
Análise Técnica

5.5.4.1.1.1
Teoria Dow


a)
Tendência de alta e de baixa


b)
Canais de alta e de baixa


c)
Níveis de suportes e resistências


d)
Sinalização do processo de alta e de baixa


e)
Teoria das Ondas de Elliot


f)
Fibonacci

5.5.4.1.1.2
Tipos de gráficos: candle, barra e linha

5.5.4.1.1.3
Candle


a)
Apresentação de um candle


b)
Padrões e sinais dos candles

5.5.4.1.1.4
Padrões gráficos


a)
Padrões de continuação


b)
Padrões de reversão


c)
GAP de Área, de Fuga, de Medida e de Exaustão

5.5.4.1.1.5
Indicadores e Osciladores


a)
MACD;


b)
IFR;

c)
Médias Móveis;


d)
Volume


e)
Cuidados na análise de indicadores e osciladores

· riscos de analisar isoladamente um só indicador

· importância do volume

5.5.4.1.1.6
Stop de compra e venda
5.5.4.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.5.5
UNIDADE (V)

5.5.5.1
PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

5.5.5.1.1
Instrução CVM 168, procedimentos especiais:


a)
Condições para leilão imediato, leilão de quinze minutos e leilão de uma hora, envolvendo quantidade negociada e percentual de ações  preferenciais e ordinárias;
5.5.5.1.2
Condições para leilão de vinte e quatro horas e quarenta e oito horas.
5.5.5.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.5.6
UNIDADE (VI)

5.5.6.1
ANÁLISE DE RISCO

5.5.6.1.1
 Risco sistemático e risco não sistemático

5.5.6.1.2
 Risco x retorno

5.5.6.1.3
 Probabilidades

5.5.6.1.4
Diversificação do risco

5.5.6.1.5
Conceitos básicos dos modelos de Markowitz e Sharpe

5.5.6.1.6
 Conceito de Fronteira eficiente
5.5.6.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.5.7
UNIDADE (VII)

5.5.7.1
PROCESSO DE TOMADA DE DECISÃO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES

5.5.7.1.1
 Acompanhamento de Mercado

5.5.7.1.2
Fontes de Informação

5.5.7.1.3
 Análise de risco x retorno

5.5.7.1.4
 Tomada de decisão 
5.5.7.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.5.8
UNIDADE (VIII)

5.5.8.1
GOVERNANÇA CORPORATIVA 
5.5.8.1.1
 Conceitos básicos

5.5.8.1.2
Tag Along

5.5.8.1.3
Níveis diferenciados de governança corporativa na Bovespa


a)
Novo Mercado


b)
Nível I


c)
Nível II

5.5.8.1.4
Liquidez das empresas listadas em níveis diferenciados

5.5.8.1.5
 Regras de listagem 
5.5.8.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).
5.5.9
UNIDADE (IX)

5.5.9.1.
MERCADO DERIVATIVO – CONCEITOS E ESTRATÉGIAS

5.5.9.1.1
Mercado a termo 

5.5.9.1.2
 Mercado futuro

5.5.9.1.3
Mercado de opções
5.5.9.1.4
Estratégias no Mercado Derivativo 


a)
Trava de alta e de baixa


b)
POP


c)
Operação de financiamento


d)
Operação de caixa


e)
Venda a descoberto 
5.5.9.2
Exercício de Fixação do Conteúdo.


a)
O percentual mínimo de aproveitamento deverá ser de 70% ( setenta por cento).

5.5.10
EXERCÍCIO DE FIXAÇÃO
5.5.10.1
Caso o aprendiz não atinja o percentual de 70% ao final de cada Unidade, deverá ser apresentado quadro com mensagem explicativa, sendo, ele, remetido ao conteúdo da Unidade para revisão.
5.5.11
METODOLOGIA: à distância

5.5.12
CARGA HORÁRIA: Total: 20h

5.6
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6
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, ESPECÍFICAS AO OBJETO:

6.1
Além das exigências contratuais insertas na Minuta de Contrato (Anexo VI), a contratada deverá: 
6.1.1
Apresentar o conteúdo educacional de forma organizada, estruturada e clara, bem como, de maneira dinâmica e interativa;

6.1.2
Desenvolver o curso considerando o disposto no Modelo Pedagógico da Universidade Corporativa CAIXA – Anexo II;

6.1.3
A empresa contratada deverá disponibilizar, para execução dos serviços deste Pregão, os seguintes profissionais:



- Pedagogo;



- Designer instructional;



- Web-designer;



- Programador;



- Roteirista;



- Gramático/revisor ortográfico;



- Conteudista especializado por Módulo, pertencente à área de mercado de ações.
6.1.3.1
Todos os profissionais que comporão a equipe da contratada, deverão apresentar documentos comprovando habilitação.
6.1.3.1.1
Em até 03 (três) dias após a solicitação da CAIXA deverá ser apresentada documentação comprobatória das respectivas qualificações desses profissionais, por meio de certificados de cursos técnicos, de graduação ou de pós-graduação. 

6.1.4
Desenvolver os módulos considerando o disposto no Modelo Pedagógico da Universidade Corporativa CAIXA; os Objetivos e Metas de aprendizagem para os aprendizes, descritas para cada nível de conhecimento – Módulos Básico e Especializado.
6.1.5
Apresentar o conteúdo educacional de forma organizada, estruturada, clara e lúdica, bem como, com uso de recursos de animação de maneira dinâmica, interativa com característica de plasticidade, logicidade, metáforas e cromometria (sem poluição visual).

6.1.6
Criar dois personagens animados tridimensionais, com no mínimo 5 a 10 posições de animação, 5 a 10 cenários de background temático em cada Módulo, tornando-os mais lúdicos e interativos.
6.1.7
Apresentar protótipo da ação educacional, em quatro ou cinco telas, com lay-out e programação feita para ser validado pela GENEC – Gerência Nacional de Educação Corporativa da CAIXA.

6.1.8
Apresentar a proposta das ações educacionais, e planos didáticos dos módulos, conforme padrão a ser fornecido pela CAIXA, para conhecimento e eventuais ajustes pela GENEC - Gerência Nacional de Educação Corporativa da CAIXA, de acordo com cronograma a ser definido.

6.1.9
Participar de reuniões com a GENEC em Brasília, da seguinte forma:

a)
uma primeira reunião para a apresentação da demanda e definição de cronograma de desenvolvimento das ações educacionais, assim que o contrato for assinado (a empresa contratada deve entrar em contato com a GENEC para marcar tal reunião);

b)
sendo no máximo, mais 6 (seis) reuniões para acompanhamento do desenvolvimento dos módulos.

c)
mais 1 (uma) reunião para entrega final do produto.

6.1.10
Realizar análise da qualidade didático-pedagógica da ação educacional, incluindo a revisão de conteúdos, telas, links interativos, redação e digitação, antes de apresentar a solução para a GENEC. 

6.1.11
Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela GENEC – Gerência Nacional de educação Corporativa CAIXA, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente;

6.1.12
Respeitar rigorosamente as especificações tecnológicas da CAIXA, descritas no Anexo III (Especificações e Recomendações Técnicas).
6.1.13
Entregar sem restrições à CAIXA todos os códigos-fontes do curso e dos exercícios de simulações no que se referem aos textos, diálogos, inclusive da mascote e personagens, que deverão ser entregue em CD separado.

6.1.13.1
Dentre os materiais a serem entregues pela contratada estão todos os materiais finais e de desenvolvimento, sujeitos à aprovação da CAIXA.


I
Materiais de Desenvolvimento




a) 
Documentos da fase de desenvolvimento (fluxogramas, storyboards, scripts);




b)
Versão de teste do projeto.


II
Materiais Finais




a) 
Versão final do projeto;




b) 
Código-fonte.

6.1.13.2
Todo material desenvolvido especificamente para a CAIXA, parcial ou final, será de propriedade da CAIXA.

6.1.14
Executar com perfeição os serviços contratados, por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, dentro dos prazos ajustados, responsabilizando-se por prejuízos advindos de sua inobservância;

6.1.15
Dar ciência à CAIXA, de imediato e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

6.1.16
Estruturar-se de modo compatível a prover toda a infra-estrutura necessária à prestação dos serviços desse contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão;

6.1.17
Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

6.1.18
Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante à execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

6.1.19
Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de cadastramento e habilitação parcial no SICAF, bem como as demais qualificações exigidas na licitação nos termos do Artigo 55, XII da Lei 8.666/93;

6.1.20
Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;

6.1.21
Seguir as recomendações contidas na Section 508 ( www.section508.org) e os padrões de acessibilidade definidos no endereço htttp://www.w3.org.WAI/WCCAGLAA-Conformance.

6.2
A contratada deverá entregar todos os arquivos-fonte contendo as mídias que originaram a composição dos conteúdos em separado dos arquivos vetoriais de personagens, para que seja possível a edição e atualização dos conteúdos pela CAIXA. 
6.2.1
Quando se tratar do uso de arquivos Flash (SWF) para apresentação de conteúdos textuais, estes deverão estar em arquivos em separado, como por exemplos arquivos XML, facilitando com isso, a manutenção futura desses conteúdos.

6.3
Para possibilitar a acessibilidade para os deficientes visuais, os conteúdos devem ser salvos em formato texto.

6.4
A empresa contratada não poderá revelar a terceiros, informações sobre a organização, bem como quaisquer informações das quais vier a tomar conhecimento por força da natureza especial do objeto da licitação, obrigando-se ainda a proibir que seus empregados ou prepostos que o façam, assegurando sempre a necessária proteção ao sigilo das informações.
6.5
Para facilitar o controle de documentos e tarefas e acompanhar o andamento e a qualidade do projeto, a contratada deverá disponibilizar para a CAIXA – sem nenhum ônus adicional – uma área em seu servidor com diversas funcionalidades, tais como Cronograma de Projeto, Publicação de Documentos, Revisões, Controle de Qualidade, Equipe de Projeto, entre outros.

7
PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
7.1
A vigência contratual será de 360 (trezentos e sessenta) dias, prorrogável por igual período a critério da CAIXA. 

7.2
Durante o prazo de vigência, a empresa contratada, quando solicitado, deverá prestar serviço de manutenção do curso, efetuando atualização e conteúdo em função de mudanças no mercado.

7.3
O prazo para o desenvolvimento do curso é de no máximo 185 (cento e oitenta e cinco) dias contados a partir da primeira reunião a qual deverá ocorrer nos primeiros 10(dez) dias após a assinatura do contrato, observando as etapas descritas a seguir: 
7.3.1
Reuniões: Módulo Básico:

a)
1ª reunião logo após a assinatura do contrato;


b)
2ª reunião para que a contratada apresente sugestões de personagens, cenário e “storyboard”. Poderão ser solicitados ajustes;

c)
3ª reunião para análise das Unidades de Conteúdo I a V apresentadas pela Contratada. Poderão ser solicitados ajustes;


d)
4ª reunião para análise das Unidades de Conteúdo VI a XI e Exercício de Fixação apresentados pela Contratada. Poderão ser solicitados ajustes.

7.3.2 
Reuniões: Módulo Especializado:

a)
1ª reunião para aprovação do cenário “storboard”. Poderão ser solicitados ajustes;


b)
2ª reunião para análise das Unidades de Conteúdo I a V apresentadas pela Contratada. Poderão ser solicitados ajustes;


c)
3ª reunião para análise das Unidades de Conteúdo V a IX e Exercício de Fixação apresentados pela Contratada. Poderão ser solicitados ajustes. 
7.3.3
Poderão ocorrer, também, alguns ajustes finais ao Curso WEB.
7.4
Publicação: O Curso será disponibilizado no ambiente da Universidade CAIXA.
7.5
Os prazos para cumprimento de cada uma dessas etapas serão acordados entre as partes durante os encontros, não podendo extrapolar o prazo de entrega, qual seja 185 dias.
8
LOCAL DE ENTREGA:

8.1
A apresentação de cada uma das etapas referidas no item 7 até a entrega do curso na sua versão final deverá ser entregue à equipe coordenadora da ação educacional na GENEC – Gerência Nacional de Educação Corporativa, situada na SAS – Setor de Autarquias Sul – Quad. 05 Lotes 9/10 Edifício Matriz II – 5 andar – Brasília –DF.
9
INFORMAÇÕES GERAIS
9.1
No valor contratado, deverão estar incluídos o desenvolvimento da aplicação de treinamento, o suporte ao processo de implantação e eventuais custos com viagens e estadias.
1
CONTEXTUALIZAÇÃO

1.1
O modelo pedagógico da Universidade Corporativa CAIXA é centrado no aprendiz, na aprendizagem significativa e no desenvolvimento de competências. É mediado pela ação comunicativa e interativa entre os indivíduos, entendida como um processo de relações recíprocas, fundamentais para a aprendizagem, apoiadas em uma estrutura tecnológica que possibilita diferentes níveis de interação: aprendiz x conteúdo; aprendiz x aprendiz; aprendiz x tutor/instrutor; aprendiz x contexto empresarial; aprendiz x comunidade virtual. Tudo convergindo para a construção do conhecimento.

1.2
A Universidade Corporativa CAIXA adota a concepção interacionista na maneira de compreender como e porque o indivíduo se desenvolve e do que precisa para estar no mundo, bem como compreender a realidade que o cerca e como ela funciona.
1.3
A concepção interacionista fundamenta a Teoria Histórico-Cultural de Desenvolvimento Humano, que tem em Lev Vygotsky (1896-1934) um dos seus principais teóricos. Essa teoria considera que o indivíduo tem uma participação ativa na construção do seu desenvolvimento, porque ele vai formando e transformando o conhecimento de si e do mundo, por meio da interação com as outras pessoas do seu meio social. Dessa forma, o desenvolvimento humano se caracteriza em uma dimensão social, cultural e histórica.

1.4
Segundo essa teoria, o desenvolvimento é influenciado pela aprendizagem que ocorre nas relações que partilhamos, nas experiências que vivenciamos e no contexto sócio-cultural do qual fazemos parte. Para as organizações, e para as pessoas que nelas estão inseridas, as experiências enriquecedoras são aquelas que ocorrem com intencionalidade, ou seja, de forma consciente. 

1.5
O desenvolvimento e a aprendizagem não vêm prontos e nem são adquiridos passivamente pelos sujeitos. O desenvolvimento é um processo dinâmico de transformação de significados partilhados socialmente, em um ambiente histórico, onde o sentido das coisas se transforma constantemente. Nesse processo, estão envolvidos o sujeito, o outro e suas representações transformadoras do mundo.

2
CONCEPÇÃO DE APRENDIZAGEM
2.1
No contexto da Universidade Corporativa CAIXA, as ações de educação terão como base o desenvolvimento e domínio de competências, dentro de um contexto sócio-histórico-cultural, com foco em aprendizagens significativas, observadas as seguintes premissas:

2.1.1
A percepção do aprendiz sobre a relação entre o que está aprendendo e sua realidade;

2.1.2
A segurança do aprendiz em relação ao seu processo de aprendizagem, no qual seja 
garantido um ambiente livre de ingerências externas;

2.1.3
A possibilidade de o aprendiz se colocar em confronto experimental direto com problemas práticos;

2.1.4
A participação ativa e responsável do aprendiz em seu processo de aprendizagem, a partir de discussões e debates sobre o quê, como e por que está aprendendo;

2.1.5
O incentivo à participação do aprendiz em atividades de desenvolvimento que dêem ênfase a relações sociais contextualizadas e mediadas por uma intencionalidade reflexiva;

2.1.6
O fornecimento da mediação necessária à concretização do desenvolvimento do aprendiz;

2.1.7
O estímulo à independência, à criatividade e à autoconfiança do aprendiz em decorrência de avaliação mediadora e justa, realizada em atmosfera de liberdade;

2.1.8
A ênfase no compartilhamento de informações e interações entre os aprendizes de maneira a possibilitar a circulação do conhecimento tácito e explícito na organização.

3
ESTRUTURA CURRICULAR 
3.1
A Universidade Corporativa Caixa tem uma estrutura curricular dinâmica, articulada em módulos de aprendizagem, cursos e programas.

3.2
Módulo de Aprendizagem.
3.2.1
Conjunto de unidades de conteúdo articuladas em função de uma meta de aprendizagem e que visa a desenvolver conhecimentos, habilidades, atitudes e/ou comportamentos necessários à aquisição e/ou aprimoramento de competências.

3.2.2
Entende-se por Unidade de Conteúdo a parte que compõe o Módulo, dotada de objetivos específicos que, articulados, garantem o alcance da meta de aprendizagem.

3.2.3
O Módulo é a menor unidade independente de aprendizagem e pode ser utilizado de forma isolada ou associado a outros módulos para compor um curso, em função dos resultados que se deseja alcançar e das competências a serem desenvolvidas/aperfeiçoadas.

3.2.4
O que determina se um conhecimento constituirá um Módulo ou uma Unidade de Conteúdo é o grau de independência dos temas que aborda. Assim, uma Unidade de Conteúdo que aborde temas que, por si só, possam atender a necessidades específicas de capacitação, deve constituir-se em Módulo. 

3.2.5
Quando a demanda exigir repasse de informações, métodos ou orientações básicas sobre novos produtos ou serviços, a disseminação dar-se-á mediante a utilização de módulo padronizado, conforme modelo definido pela Universidade Corporativa CAIXA.

3.3
Curso

3.3.1
Ação de educação constituída de diferentes módulos cuja articulação e abordagem, orientadas por determinado contexto, permite o estabelecimento de novas conexões, reflexões e significados, possibilitando um grau de aprofundamento compatível com a meta de aprendizagem.

3.3.2
Na composição do curso podem ser utilizados Módulos já disponíveis ou, ainda, serem desenvolvidos novos quando os pré-existentes não atenderem à meta de aprendizagem requerida. 

3.3.3
A construção de um Curso deve ser sempre precedida da análise de Módulos já existentes, evitando-se a redundância de conteúdos em diversas ações educacionais. 

3.3.4
O curso destina-se, exclusivamente, a situações de aprendizagem que exigem o domínio de competências específicas e que se revestem do caráter formativo ou de aperfeiçoamento.

3.4
Programa

3.4.1
Conjunto de ações educacionais continuadas, associadas e desenvolvidas intencionalmente com o objetivo de garantir um percurso de aprendizagem que viabilize aquisição, atualização ou aperfeiçoamento de competências críticas que visam a sustentar a competitividade da CAIXA. 

3.4.2
Busca criar e/ou mudar aspectos da cultura organizacional ou, ainda, estabelecer um novo padrão na organização.

3.4.3
Será caracterizado como Programa Temático quando houver necessidade de ser enfatizada competência estratégica destacada pela Empresa para desenvolvimento em um período de tempo determinado, em função de estratégias empresariais ou de projetos institucionais especiais.
4
ATUAÇÃO DOS INSTRUTORES

4.1
Considera-se instrutor externo o profissional contratado, devidamente preparado para atuar como facilitador do processo de aprendizagem dentro das premissas do modelo pedagógico da universidade.
4.2
Compete ao instrutor externo:

4.2.1
Participar da construção e aplicação de ações educacionais, mantendo a qualidade do processo de aprendizagem.

4.2.2
Aplicar os fundamentos da política de educação da Empresa e da proposta pedagógica da Universidade CAIXA.

4.2.3
Facilitar o processo de aprendizagem, tendo como premissa que a sua atuação é fundamental na qualidade do clima psicológico que se estabelece no inter-relacionamento com os aprendizes.

4.3
O Instrutor Externo, como facilitador e mediador de aprendizagens significativas, deve pautar sua ação pedagógica nas seguintes atitudes:

4.3.1
Expressão de uma filosofia pessoal básica de confiança no potencial dos aprendizes, possibilitando-lhes a segurança para dirimir suas dúvidas;

4.3.2
Incentivo ao aprofundamento de conhecimentos e à motivação, despertando nos aprendizes o desejo de realizar seus propósitos e de compartilhar sentidos e significados;

4.3.3
Acolhida aos propósitos individuais e coletivos, provocando abertura para que os aprendizes discutam problemas que interferem no processo de aprendizagem e busquem soluções conjuntas;

4.3.4
Empenho em organizar e disponibilizar recursos didático-pedagógicos para uma aprendizagem mais ampla, interativa e significativa; 

4.3.5
Flexibilidade para colocar seus conhecimentos e experiências à disposição dos aprendizes, propiciando trocas e abertura para o diálogo;

4.3.6
Iniciativa de compartilhar idéias e sentimentos com os aprendizes, dedicando-lhes atenção especial;

4.3.7
Maturidade para reconhecer, respeitar e compreender a manifestação dos sentimentos que possam aflorar durante o processo de aprendizagem; 

4.3.8
Reconhecimento de suas próprias limitações, demonstrando coerência entre suas ações e as aprendizagens que procura promover.
A CAIXA, empresa pública, viabilizadora de políticas do Governo Federal adere às recomendações de acessibilidade para a construção e adaptação de conteúdos, constante no documento “eMAG, Acessibilidade do Governo Eletrônico – Cartilha Técnica, versão 2.0”, que poderá ser obtida no endereço http://www.governoeletronico.gov.br.

1.
AMBIENTE
1.1
O ambiente CAIXA a ser considerado, de forma que o conteúdo produzido possa ser utilizado sem comprometimento de compatibilidades, considera: 

1.1.1
Navegador web: Internet Explorer 6.0 SP2 E Mozilla Firefox 1.5;
1.1.2
Plugin: FLAXH 6.0;
1.1.3
Área de Trabalho:

1.1.3.1
Resolução de tela 800x600 como padrão, mas com possibilidade de leitura na resolução 1024x768;

1.1.3.2
256 cores.

2.
CONTEÚDO / RECURSOS TECNOLÓGICOS

2.1
Para o desenvolvimento dos treinamentos web deverá ser utilizado o padrão SCORM versão 1.3 (2004), cujas recomendações técnicas se encontram no site http://www.adlnet.org.

2.2
Os recursos a serem utilizados no desenvolvimento dos conteúdos são:
2.2.1
Páginas HTML;

2.2.2
Imagens no formato gif, jpeg ou png;

2.2.2.1
As imagens deverão estar padronizadas em 256 cores, resolução de 72 dpi (pontos por polegada).

2.2.3
XML-RPC – desde que referenciado dentro da estrutura do conteúdo;
2.2.4
FLASH.
2.2.4.1
As animações, caso existam, deverão ser elaboradas nos formatos Shockwave Flash (.swf) – Flash 6 ou DHTML;
2.2.4.2
Os objetos das animações deverão ser, preferencialmente, desenhados vetorialmente, evitando-se o uso de objetos do tipo raster (Bitmap) sem compactação.

2.3
Outros recursos, não constante deste Anexo, deverão ser autorizados previamente pela CAIXA;

2.4
O uso do Flash deve ser evitado, todavia, em optando pelo seu uso, este deve ser utilizado com moderação e, preferencialmente, na produção de conteúdos animados e/ou nas interações que não sejam possíveis serem produzidas com o uso do HTML/Javascript.

2.4.1
Não deverão ser utilizados recursos tecnológicos divergentes dos listados acima, como tais: 
2.4.1.1
ASP, ActiveX, Applets Java, Search Server, MTS,  Index Server, Site Server, extensões do FrontPage ou outros objetos intrínsecos ou não ao servidor Web.

2.4.2
Cada página do conteúdo do treinamento mais os objetos que a compõe não poderá exceder 100 KB.

2.5
Quando as especificações técnicas do eMAG estiverem em conflito com as da CAIXA, deverão prevalecer as contidas neste Anexo.

1.
Nome da empresa licitante:

CNPJ:

Endereço:

Telefone/Fax/E-mail:

2.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 068/7855–2007
3.
OBJETO: Contratação de serviços para desenvolvimento de curso WEB sobre curso WEB sobre Mercado de Ações, que será disponibilizado no campus virtual intranet e internet da Universidade Corporativa CAIXA. 

4.
PROPOSTA DE PREÇO

	Objeto
	Valor Global

	Contratação de serviços para desenvolvimento de curso WEB sobre Mercado de Ações, que será disponibilizado no campus virtual intranet e internet da Universidade Corporativa CAIXA.
	


5.
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data limite para recebimento das propostas 

6.
PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 185 (cento e oitenta) dias. 

7.

NOME(S) DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) PARA ASSINATURA DO CONTRATO, CASO SEJA O VENCEDOR:

CPF:........................................................


RG: .........................................................

8.
A empresa declara, sob as penalidades cabíveis, e para fins de participação no Pregão Eletrônico nº. 068/7855-2007, que:

8.1
se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

8.2
no preço proposto estão incluídos todos os tributos, encargos, seguros e demais despesas necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto do – Pregão Eletrônico nº. 068/7855-2007;
8.3
concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações do Edital do Pregão Eletrônico 068/7855-2007, bem como, às leis, decretos, portarias e resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação.

8.4
cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos nesta licitação.

8.5
Que se enquadra na condição de MPE, nos termos da Art. 3º da Lei Complementar 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo, para fins do exercício dos benefícios previstos na mencionada lei, ou 

8.6
Que NÃO se enquadra na condição de MPE, nos termos da LC 123/2006.

LOCAL, .../.      ../2007
_________________________________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Nome/RG/CPF

OBS:

1 – A PROPOSTA COMERCIAL é o Anexo IV do Edital, a ser preenchido e anexado, no endereço eletrônico do pregão, por meio do link “Anexar Planilha”;

2 – A PROPOSTA DE PREÇO é o valor da unidade de julgamento da licitação, conforme subitem 5.2 do Edital, igual ao preço indicado na proposta comercial (GLOBAL), a ser digitado após anexação desta;

3 – A Proposta Comercial deve conter todos os elementos indicados no Anexo IV, acima, e ser anexada, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Sites Especiais, selecionar Portal de Compras CAIXA, confirmar com o botão (OK) em seguida escolher no quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA – Pregão Eletrônico, no item Propostas / Abrangência Brasília (OK) / Selecionar o Pregão nº. 068/7855-2007 / Enviar Proposta, em arquivo único, sem caracteres tais como figuras;

4 – A PROPOSTA COMERCIAL DEVE SER ANEXADA ANTES DO PREENCHIMENTO DOS VALORES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇO;

5 – Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se sumariamente a fração remanescente.
	OBJETO
	Valor Global

	Contratação de serviços para desenvolvimento de curso WEB sobre Mercado de Ações, que será disponibilizado no campus virtual intranet e internet da Universidade Corporativa CAIXA.
	150.000,00


OBS: 
Os valores acima são meramente estimativos, não representam garantia de faturamento.

Contrato de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA desenvolvimento de curso web sobre MERCADO DE AÇÕES, QUE SERÁ DISPONIBILIZADO NO campus virtual INTRANET E INTERNET DA UNIVERSIDADE CORPORATIVA CAIXA, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E DE OUTRO, A EMPRESA ................. NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada e constituída nos termos do Decreto-lei nº. 759, de 12.08.69 e Decreto nº. 66.303, de 06.03.70, regendo-se, presentemente, pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº. 5.056, de 29 de abril de 2004, alterado pelo Decreto nº. 5.210, de 21.09.2004, inscrita no CGC/MG sob o nº. 00.360.305/0001-04, com sede no SBS, Quadra 4, Lote 3/4, em Brasília-DF, neste ato representada pelo ........ da GILIC/BR – Gerência de Filial de Licitações e Contratação em Brasília/DF, Sr. ..............., brasileiro, estado civil, maior, bancário, portador da Cédula de Identidade RG n.º........e do CPF nº. ..........., daqui por diante designada simplesmente CAIXA, ou CONTRATANTE, de um lado, e, de outro, a Empresa ... , com sede à Rua ..., Nº. ..., inscrita no CNPJ sob n.º .../..., neste ato por seu representante legal ..........., brasileiro(a), estado civil, maior, empresário(a), portador(a) da Cédula de Identidade RG ........ SSP-.... e do CPF nº. ...... ao final assinado, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização do Sr. __________________________, ___________________ da CAIXA, de ___/___/2007 – processo nº. 7855.01.0829.0/2007 – Pregão Eletrônico nº.068/7855-2007 – GILIC/BR, têm justa e contratada a execução dos serviços objeto deste instrumento, vinculado ao respectivo Edital, seus anexos e à Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes do Decretos 5450/2005, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis nº. 10.520/2002, de 17/07/2002, e 8.666/93, de 21/06/1993, Lei Complementar nº. 123 de 14 de dezembro de 2006, e as respectivas alterações posteriores, da IN nº. 05 de 21/07/1995, do MARE, e em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de serviços para desenvolvimento de curso WEB sobre Mercado de Ações, que será disponibilizado no campus virtual intranet e internet da Universidade Corporativa CAIXA, que deverá observar os padrões mínimos de qualidade exigíveis, tudo em conformidade com as disposições do Anexo I (Termo de referência), Anexo II (Modelo Pedagógico da Universidade Corporativa CAIXA) e Anexo III (Especificações e Recomendações Técnicas), e ainda de acordo com a proposta comercial apresentada pela Contratada, por preço global, conforme consta nos autos do processo 7855.01.0829.0/2007.
Parágrafo Primeiro - A caracterização do objeto, a especificação e operacionalização dos serviços, os padrões de qualidade exigidos, são os constantes do Anexo I (Termo de Referência), Anexo II (Modelo Pedagógico da Universidade Corporativa CAIXA) e Anexo III (Especificações e Recomendações Técnicas), que integram e complementam o presente contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas no Anexo I:

I) executar perfeitamente os serviços contratados, por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas, dentro dos prazos ajustados, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos advindos de sua inobservância;

II) dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

III) dar sempre como conferido e perfeito o serviço executado, responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar à CAIXA ou a terceiros, de modo direto e indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a CAIXA;

IV) prestar esclarecimentos que forem solicitados pala CAIXA, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

V) indicar representante qualificado para tratar de ocorrências relacionadas com a prestação dos serviços durante a vigência do contrato;

VI) fornecer à CAIXA, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sempre que solicitado, planilha detalhada dos insumos que compõem o preço contratado;

VII) fiscalizar o perfeito cumprimento dos serviços a que se obrigou, fiscalização essa que se dará independentemente da que será exercida pela CAIXA, cabendo-lhe integralmente, os ônus decorrentes;

VIII) estruturar-se de modo compatível e prover toda a infra-estrutura necessária à prestação dos serviços previstos neste contrato, com a qualidade e rigor exigidos, garantindo a sua supervisão desde a implantação;

IX) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

X) guardar sigilo e não fazer uso das informações, tais como endereços e dados dos usuários, sob pena de ressarcir a CAIXA por todo e qualquer prejuízo ocasionado pela divulgação ou uso indevido de informação;

XI) assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrências da espécie forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles;

XII) dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CAIXA, no tocante à execução dos serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

XIII) manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de cadastramento e habilitação parcial no SICAF, bem como as demais qualificações exigidas na licitação nos termos do Artigo 55, XIII da Lei 8.666/93;

XIV) aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato;
XV) desenvolver o curso WEB considerando o disposto no Modelo Pedagógico da Universidade Corporativa CAIXA – Anexo II;

XVI) elaborar proposta de ação educacional tendo como base o disposto no Modelo Pedagógico da Universidade CAIXA;

XVII) apresentar a proposta das ações educacionais e os planos didáticos dos módulos, conforme padrão a ser fornecido pela CAIXA, para conhecimento e eventuais ajustes pela GENEC - Gerência Nacional de Educação Corporativa, de acordo com cronograma a ser definido.

XVIII) apresentar o conteúdo educacional de forma organizada, estruturada, clara e lúdica, bem como, com uso de recursos de animação de maneira dinâmica, interativa com característica de plasticidade, logicidade, metáforas e cromometria (sem poluição visual).

XIX) apresentar protótipo da ação educacional, em quatro ou cinco telas, com lay-out e programação feita para ser validado pela GENEC – Gerência Nacional de Educação Corporativa da CAIXA.

XX) participar de reuniões com a GENEC em Brasília, da seguinte forma:

a) uma primeira reunião para a apresentação da demanda e definição de cronograma de desenvolvimento das ações educacionais, assim que o contrato for assinado (a empresa contratada deve entrar em contato com a GENEC para marcar tal reunião);

b)  sendo no máximo, mais 6 (seiss) reuniões para acompanhamento do desenvolvimento dos módulos de conteúdo; e

c)  mais 01 (uma) reunião para entrega final do produto.
XXI) realizar análise da qualidade didático-pedagógica da ação educacional, incluindo a revisão de conteúdos, telas, links interativos, redação e digitação, antes de apresentar a solução para a GENEC. 

XXII) respeitar rigorosamente as especificações tecnológicas da CAIXA, descritas no Anexo III (Especificações e Recomendações Técnicas).

XXIII) entregar sem restrições à CAIXA todos os códigos-fontes do curso e dos exercícios de simulações no que se referem aos textos, diálogos, inclusive da mascote e personagens, que deverão ser entregue em CD separado;

a) dentre os materiais a serem entregues pela CONTRATADA estão todos os materiais finais e de desenvolvimento, sujeitos à aprovação da CAIXA;


1. 
Materiais de Desenvolvimento:


1.1
Documento da fase de desenvolvimento (fluxogramas, storyboardes, scripts). Versão de teste do Projeto.


2.
Materiais Finais:


2.1
Versão final do Projeto


2.2
Código-fonte.

b) todo material desenvolvido especificamente para a CAIXA, parcial ou final, será de propriedade da CAIXA.

Parágrafo Primeiro – A inexistência, falta ou inoperância de quaisquer dos recursos cujo fornecimento incumbe à CONTRATADA, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

São responsabilidades da CONTRATADA:

I)  todo e qualquer dano que causar à CAIXA, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II) qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação de serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade.

III)
toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à CAIXA, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente.

Parágrafo Primeiro - a CONTRATADA autoriza a CAIXA a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos mensais que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada prévia defesa.

Parágrafo Segundo – a ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA PELOS DIREITOS AUTORAIS

É de responsabilidade da CONTRATADA garantir que o objeto deste contrato não infrinja quaisquer direitos autorais, sendo responsável pelos prejuízos, inclusive honorários de advogado, custas e despesas decorrentes de qualquer ação judicial ou processo iniciado contra a CAIXA, por acusação da espécie, devendo a CONTRATADA ser chamada à autoria para comparecer ao processo pela melhor forma prevista em direito.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA

A CAIXA obriga-se a:

I) notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na execução dos serviços;

II) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato;

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS

Pela perfeita execução dos serviços objeto deste contrato e obedecidas as demais condições estipuladas neste instrumento, a CAIXA pagará à CONTRATADA o valor global de R$ .....

Parágrafo Primeiro - Os preços propostos/contratados são irreajustáveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no 10º dia após o recebimento da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pela GENEC, observando o cumprimento das etapas indicadas abaixo:

· 10% do valor contratado, após recebimento e aprovação pela CAIXA da versão final do “storyboard” das Unidades do Módulo Básico;
· 40% do valor contratado, após a entrega, pela CONTRATADA, do Módulo Básico, e da realização de turma teste e da turma piloto; entrega dos códigos fonte contendo as mídias que originaram a composição dos conteúdos em separado dos arquivos vetoriais de personagens, para que seja possível a edição e atualização dos conteúdos, em duas cópias em CD, devidamente aprovado pela CAIXA;
· 10% do valor contratado, após o recebimento e aprovação pela CAIXA da versão final do storyboard das Unidades do Módulo Especializado; 
· 40% do valor contratado, após a entrega, pela CONTRATADA, do Módulo Especializado, e da realização de turma teste e de turma piloto; entrega dos códigos fonte, contendo as mídias que originaram a composição dos conteúdos em separado dos arquivos vetoriais de personagens, para que seja possível a edição e atualização dos conteúdos, em duas cópias em CD, e após a homologação, pela CAIXA, da versão final do produto e todo material referenciado no contrato.

Parágrafo Primeiro - A nota fiscal/fatura – NF deve conter todos os elementos exigidos em lei, em especial:

- identificação completa da contratada: CNPJ (o mesmo constante no preâmbulo do contrato, observada a faculdade da emissão pela filial/matriz que contém o mesmo CNPJ base, com seqüencial específico da filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc;

- número da autorização para confecção e CNPJ da gráfica, impressos no rodapé da nota fiscal/fatura;

- identificação completa do contratante;

- histórico detalhado e de forma clara contendo a descrição de todos os serviços/itens que compõem o objeto do contrato;

- o período a que se refere;

- indicação da unidade da CAIXA ou a quantidade de unidade(s) beneficiária(s) dos serviços e o Município com respectiva UF onde é executado o serviço a que se refere a nota fiscal/fatura;

- valores totais dos serviços prestados.

I) A nota fiscal/fatura deve conter ainda, para controle da CAIXA, o número do processo que originou a contratação e o número do contrato/OF/OES (SIGES) fornecido pela CAIXA.

Parágrafo Segundo - Quando houver a prestação de serviço em município cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISS na fonte, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais forem necessárias, independentemente da CONTRATADA estar ou não nele estabelecida.

I - A CAIXA observará a legislação municipal/distrital e, sempre que exigido, fará a retenção do ISS na fonte e o respectivo repasse ao Município, independente da situação cadastral da CONTRATADA na localidade onde os serviços estão sendo prestados, observando ainda, as alíquotas aplicáveis ao serviço contratado.

Parágrafo Terceiro - A fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação.

I - A devolução da fatura não aprovada pela CAIXA em hipótese alguma autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Quarto - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” ao SICAF, para verificação de todas as condições de cadastramento e habilitação parcial no Sistema.

Parágrafo Quinto - Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, a CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pela CAIXA, sendo lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da comunicação da CAIXA, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

Parágrafo Sexto - Em cumprimento ao disposto na Lei nº.10.833, de 29/12/2003, quando do pagamento a CAIXA fará a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/PASEP, na forma do artigo 64 da Lei n.º 9.430, de 27/12/1996. 

I - A retenção será efetuada aplicando-se, sobre o valor que estiver sendo pago, o percentual indicado no Anexo I da Instrução Normativa SRF nº. 480, de 29/12/2004, alterada pela Instrução Normativa SRF nº. 539, de 25/04/2005;
II - A alíquota da contribuição do PIS/PASEP, prevista no Anexo I da IN 480/2004, alterada pela IN 539/2005, será aplicada independentemente de a CONTRATADA enquadrar-se no regime de não-cumulatividade na cobrança da contribuição, de que trata a Lei nº. 10.637, de 30/12/2002.

III - Caso a contratada esteja amparada por medida judicial, que determina a suspensão do pagamento do IRPJ ou de qualquer das contribuições referidas neste Parágrafo, deve apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a comprovação de que a não retenção continua amparada por medida judicial.

IV - Caso a contratada se enquadre em alguma das hipóteses elencadas no Artigo 25 da IN SRF nº. 480/04, não haverá a retenção de que trata este Parágrafo, devendo para tanto apresentar a documentação ou declaração que comprove essa condição. 

Parágrafo Sétimo - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.

Parágrafo Oitavo – O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, ressalvado o contido no parágrafo terceiro desta cláusula, ensejará a atualização do respectivo valor pela TR, utilizando-se a seguinte fórmula:

           VIN

VAT =  -------  X  IDF, onde: 

           IDI

VAT = Valor Atualizado

VIN = Valor Inicial

IDI = índice acumulado da TR na data inicial

IDF = índice acumulado da TR na data final

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá o prazo de vigência de 360 dias, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

No curso da execução dos serviços caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições do presente contrato.

Parágrafo Primeiro - Para os fins previstos nesta Cláusula, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC.

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato.

II) as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL

A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, para o período de vigência deste contrato, devendo apresentar à CAIXA, em até 10 (dez) dias corridos contados da assinatura do contrato, como condição para sua eficácia, o comprovante de uma das modalidades abaixo:
I
caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

a)
caução, em dinheiro, efetuada junto a uma Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA;

b)
sobre a caução prestada em dinheiro incidirá tão-somente atualização correspondente ao índice de variação da caderneta de poupança para o primeiro dia do mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, ou do primeiro dia do mês em curso, inclusive, até o seu efetivo levantamento, exclusive;

II
seguro – garantia, contendo o prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato;

a)
O seguro garantia deve conter cláusula expressa de renúncia ao subitem 9.2 do item 9 das Condições Gerais da Apólice, conforme disposto abaixo:

“Em contrário ao disposto no subitem 9.2 do item 9 das Condições Gerais deste Seguro Garantia, esta Apólice dá cobertura ao pagamento de multas e penalidades contratuais impostas ao Tomador.”

III)
fiança bancária contendo:

a)
prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

b)
expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c)
renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código Civil;

d)
cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

IV)
Não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c” e “d” acima.

Parágrafo Primeiro - A não apresentação do comprovante da garantia no prazo acima facultará a CAIXA efetuar a rescisão unilateral, sujeitando-se a CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis.

Parágrafo Segundo - A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os termos, cláusulas e condições deste.

Parágrafo Terceiro - A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.

Parágrafo Quarto - A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores, ou quando houver redimensionamento, de modo que corresponda a 5% do valor global contratado.

Parágrafo Quinto - A qualquer tempo, mediante comunicação à CAIXA, poderá ser admitida substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I) advertência;

II) multa; 

III) suspensão temporária para licitar e contratar com a CAIXA;

IV) declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à CAIXA.

Parágrafo Segundo A contratada sujeitar-se-á à multa de 1% (um por cento) limitada até 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não entregue no prazo acordado, quando da segunda aplicação de pena de advertência.

Parágrafo Terceiro – Pelo atraso dos serviços por culpa imputada à CONTRATADA, será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, e cobrada em dobro no caso de reincidências, incidentes sobro o valor contratado correspondente ao(s) serviço(s) em atraso, sem prejuízo de outras cominações previstas neste contrato.

Parágrafo Quarto - A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da CONTRATADA ou judicialmente.

Parágrafo Quinto - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia apresentada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CAIXA ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Sexto - A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, poderá ser aplicada em casos de reincidência em descumprimento de prazo contratual ou ainda descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual, mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à CAIXA.

Parágrafo Sétimo - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta:

a) se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA;

b) se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;

c) se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

Parágrafo Oitavo - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula.

Parágrafo Nono - A penalidade de declaração de inidoneidade, aplicada pela competente autoridade ministerial, após a instrução do pertinente processo no qual fica assegurada a ampla defesa da CONTRATADA, será lançada no SICAF, implicando a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se com a Administração Pública e demais órgãos/entidades integrantes do SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS ILÍCITOS PENAIS

As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Primeiro - Constituem motivo de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial:

a).o descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações/responsabilidades previstas neste contrato;

b) a transferência total ou parcial do presente contrato, sem o prévio assentimento da CAIXA;

c) o cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução dos serviços;

d) a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

e) a dissolução da sociedade;

f) a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CAIXA, prejudique a execução do contrato;

g) a lentidão no seu cumprimento, levando a CAIXA a presumir a não execução do serviço;

h) demais motivos especificados no Art. 78, da Lei nº. 8.666/93.

Parágrafo Segundo - Havendo a rescisão do contrato, cessarão todas as atividades da CONTRATADA, relativamente aos serviços contratados, os quais serão entregues à CAIXA, que os executará por si ou por terceiros.

Parágrafo Terceiro - Caso a CAIXA não utilize a prerrogativa de rescindir este contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art. 77, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento nº. 5109 19 – Material didático, compromisso orçamentário 004612/2007 MZ.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I) A CONTRATADA somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial deste contrato com a anuência prévia e por escrito da CAIXA;

II) Em caso de subcontratação de outra empresa, a CONTRATADA não transferirá suas obrigações e responsabilidades, permanecendo, perante a CAIXA, com total responsabilidade contratual;

III) É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CAIXA;

IV) Integram este Contrato, o Anexo I (Termo de Referência) e o Anexo II (Modelo Pedagógico da Universidade Corporativa CAIXA) e Anexo III (Especificações e Recomendações Técnicas) do Edital do Pregão Eletrônico nº. 068/7855-2007 e a Proposta da Contratada;

V) A CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e criminalmente responsável por sua indevida divulgação, descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que der causa;

VI) Em razão de eventuais alterações estruturais da CAIXA, poderá haver modificação no local de entrega dos serviços, caso em que a CAIXA notificará a Contratada.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal do Distrito Federal.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Local e data

__________________________

___________________________________

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 


Assinatura da Contratada








NOME DA CONTRATADA

TESTEMUNHAS

_______________________________
_________________________________

Nome:





Nome:

CPF:





CPF:
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